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José Tavares, presidente do Tribunal de Contas

«Onde há dinheiro, valores 
e património públicos existem riscos»

O presidente do Tribunal de Contas, o órgão supremo de fiscalização das receitas e das 
despesas públicas, assume-se como o “guardião” da boa aplicação dos fundos europeus. 

José Tavares admite que há sempre riscos associados à gestão, pública e privada, promete 
estar atento à execução do PRR e, se for caso disso, «que seja responsabilizado quem tiver 

de ser responsabilizado. Efetivamente.»

Contabilista – Na conferên-
cia organizada pelo Tri-
bunal de Contas (TdC) e 

pelo Tribunal de Contas Europeu, 
em junho, referiu que «vai estar 
atento» à boa execução dos fun-
dos europeus. Como presidente do 
órgão fiscalizador, considera-se, 
de alguma forma, o “polícia” ou o 
“guardião” da “bazuca”?
José Tavares – Gosto da expressão 
aplicada ao Tribunal como “guar-
dião” da boa aplicação dos dinhei-
ros e valores públicos, na medida 
em que corresponde à natureza da 
sua missão desde tempos imemo-
riais. Nesse sentido, o TdC tudo 
fará para que os fundos europeus, 
nesta fase de recuperação e resi-
liência que está a iniciar-se, te-
nham um contributo útil e válido 
para o nosso País. O TdC, como 
órgão supremo de fiscalização das 
receitas e das despesas públicas, 
incluindo-se, neste domínio, os 
fundos europeus, tem como mis-
são velar pela boa aplicação do di-
nheiro público, seja qual for a sua 
fonte. Portugal foi um país onde, 

historicamente, sempre houve 
preocupação pelo controlo das fi-
nanças públicas. Não é por acaso 
que a instituição antecessora do 
TdC foi criada em 1389 e tem uma 
longa e rica história de que deve-
mos orgulhar-nos.

Contabilista – Já disse que «onde 
há muito dinheiro, há riscos de 
gestão». Admite que nos próxi-
mos meses todos os olhos vão es-
tar no TdC e na forma como fisca-
lizará os fundos europeus?
J.T. – Em primeiro lugar, os nos-
sos olhos devem incidir sobre 
quem gere os recursos. O Tribunal 
acaba de dar o seu contributo na 
fase de construção e clarificação 
do modelo de gestão, controlo e 
responsabilização no período que 
vai iniciar-se, quanto à execução 
do Plano de Recuperação e Resi-
liência (PRR) e do novo quadro fi-
nanceiro plurianual que também 
vai ter início. Nessa medida, jun-
tamente com o Tribunal de Contas 
Europeu, o TdC quis ser uma par-
te ativa nesta matéria e, por isso, 

organizou a conferência que atrás 
mencionou, envolvendo todos os 
órgãos de soberania e as entidades 
públicas que vão ter um papel de-
terminante e estrutural na apli-
cação dos fundos europeus, para 
em conjunto, refletirmos sobre o 
modelo encontrado e alertar para 
as principais questões que se co-
locam. Relativamente à afirmação  
por mim produzida na conferên-
cia – «onde há muito dinheiro, há 
riscos de gestão» – ela é adequa-
da à realidade. Mas o seu campo é 
mais vasto e não se circunscreve 
ao domínio dos fundos europeus. 
O correto é afirmar que qualquer 
domínio da gestão tem riscos: 
seja na gestão pública ou priva-
da. E nesses riscos encontram-se 
a fraude, a corrupção, os conflitos 
de interesses, os riscos informá-
ticos e tecnológicos, além de ou-
tros. 

Contabilista – Ou seja, nenhuma 
operação está isenta de risco…
J.T. – Onde há dinheiro, valores e 
património públicos existem ris-
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cos. E podemos também estar a 
falar, nomeadamente, da perda 
de qualidade na aplicação dos di-
nheiros públicos ou de não serem 
atingidos os fins a que os recur-
sos públicos se destinam. No caso 
concreto deste avultado volume 
de recursos financeiros prove-
nientes dos fundos europeus, o 
que mais gostaria de sublinhar, 
terminado este processo, é que 
os dinheiros foram aplicados com 
qualidade, otimização dos resul-
tados e consecução dos objetivos 
que foram definidos. 

Contabilista – A Assembleia da 
República aprovou recentemente 
novas regras para agilizar o Códi-
go da Contratação Pública (CCP), 
tendo em vista simplificar e tor-
nar mais céleres os procedimen-
tos. O TdC está confortável com 
estas alterações ou vislumbra ris-
cos associados?
J.T. – Como sublinhei, há sempre 
riscos associados à gestão. Daí a 

importância de os gestores dispo-
rem de um plano de gestão de ris-
cos. Quanto às alterações recentes 
ao CCP, o Tribunal velará pelo seu 
cumprimento, como lhe compete.

Contabilista – Se a gestão e exe-
cução das verbas for bem-suce-
dida, podemos estar na presença 
de uma nova era na prestação de 
contas? E se, pelo contrário, cor-
rer mal, fica hipotecada a con-
fiança no Estado?
J.T. – Sou um otimista por natu-
reza e como a disposição do TdC 
é de dar um contributo válido, 
permanente e pedagógico para 
que tudo corra bem, vamos es-
tar muito atentos, no sentido de 
a gestão ser da melhor qualidade 
possível, o controlo ser perma-
nente, pedagógico e construtivo e, 
se for caso disso, que seja respon-
sabilizado quem tiver de ser res-
ponsabilizado.  Efetivamente. Mas 
é bom que se sublinhe o seguinte: 
quando se refere a boa aplicação 

dos recursos, não estão em cau-
sa, apenas, as entidades públicas, 
mas também as entidades priva-
das, as empresas e os cidadãos 
que forem envolvidos, por exem-
plo, em candidaturas a contratos 
com a Administração Pública. A 
boa aplicação dos dinheiros pú-
blicos e a prevenção da fraude e 
da corrupção também dependem 
dos cidadãos e das empresas. 

Contabilista – Defendeu publi-
camente a necessidade de exis-
tirem leis e regulamentos claros 
e evitar a sobreposição de com-
petências entre entidades. Está 
com isto a reclamar mais poderes 
para o TdC?
J.T. – O Tribunal dispõe dos po-
deres necessários para o cumpri-
mento da sua missão, o que não 
significa que não possa haver aper
feiçoamentos,designadamente, no 
que diz respeito à sua organização 
e ao regime da responsabilidade 
financeira.

«Uma Instituição que busca sempre 
dar o exemplo e que vive para as en-
tidades públicas e para servir os ci-
dadãos. É uma casa de uma riqueza 
intrínseca tal que, em 25 anos como 
diretor-geral, nunca tive um dia igual 
a outro». Quem o diz é José Tavares, 
presidente do TdC desde 7 de outubro 
do ano passado, após um quarto de 
século de ligação à Instituição que 
este ano completa 632 anos. 
Com 65 anos de idade, José Tavares 
já foi tudo na instituição localizada 
na Avenida da República, em Lisboa: 

juiz conselheiro, diretor-geral, presi-
dente do conselho administrativo, di-
retor do gabinete de estudos e chefe 
de gabinete de sucessivos presiden-
tes do Tribunal entre 1995 e 2020. 
É por inerência presidente do CPC, 
onde foi durante 12 anos membro e 
secretário-geral. Mestre em Direito 
(Ciências Jurídico-Políticas) pela Fa-
culdade de Direito da Universidade 
de Lisboa, é professor universitário 
nas áreas da Administração Pública, 
Direito Administrativo, Finanças Pú-
blicas e Direito Financeiro.
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Contabilista – Mas o trabalho do 
TdC pode ficar prejudicado por 
uma eventual opacidade das leis?
J.T. – O que o Tribunal refere, re-
gularmente, nos seus relatórios e 
decisões é que as leis e os regu-
lamentos devem ser claros para 
poderem ser melhor aplicados e 
os procedimentos desburocratiza-
dos, mas concorrenciais. Quanto 
à sobreposição de instituições, 
quando exista, dificulta o pla-
neamento e torna mais difícil a 
gestão, na medida em que per-
mite que se atropelem entre si, 
impedindo, desta forma, a me-
lhor satisfação das necessidades 
públicas. Por isso, defendo que 
a primeira etapa para se conse-
guir atingir os objetivos passa por 
aperfeiçoar a qualidade da orga-
nização. A boa organização re-
presenta um fator determinante 
na consecução dos objetivos a que 
nos propomos. E não podemos 
falar de organização, sem men-
cionar o planeamento, que é um 

elemento indispensável da gestão 
pública. 

Contabilista – As entidades por-
tuguesas apresentam fragilidades 
nas dimensões da organização e 
do planeamento?
J.T. – Penso que nós, portugue-
ses, poderíamos neste campo dar 
um ou vários passos no aperfei-
çoamento do nosso planeamento, 
enquanto organização coletiva, 
plasmada no Estado e nas entida-
des públicas, em geral. Mas é pre-
ciso não esquecer que somos um 
povo com muita criatividade e 
capacidade de enfrentar desafios. 
Esta característica pode ser vis-
ta, numa primeira análise, como 
um defeito, mas pode ser, tam-
bém, uma qualidade. Em suma, o 
ideal será aperfeiçoarmos a nossa 
capacidade de planeamento, sem 
nunca perdermos a nossa capa-
cidade de adaptação face a situa-
ções imprevistas com que nos de-
paramos no dia a dia. 

Contabilista – Teme que, no caso 
dos fundos europeus, o TdC possa 
ser visto como “o mau da fita”, ou 
utilizando um termo que se popu-
larizou na política, uma “força de 
bloqueio”?
J.T. – Tenho a certeza de que os ci-
dadãos não pensam dessa forma e 
têm uma confiança sólida no Tri-
bunal, o que, naturalmente, gera 
em nós um grande sentimento de 
responsabilidade. 

Contabilista – Mas os epítetos 
atribuídos aos juízes conselhei-
ros do TdC - «burocratas», «ig-
norantes» e «mentecaptos», só 
para citar alguns – por parte de 
responsáveis políticos, que viram 
vários dos seus projetos suspen-
sos por decisões do Tribunal, não 
pode prejudicar, aos olhos da opi-
nião pública, a imagem da Insti-
tuição que lidera?
J.T. – Essas referências mereceram 
a reação do Tribunal no momento 
próprio e espero que não voltem a 

«Gosto da expressão aplicada 
ao Tribunal como “guardião” 
da boa aplicação do dinheiro 
e valores públicos, na medida 
em que corresponde à natureza 
da sua missão desde tempos 
imemoriais.»
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repetir-se.
Relativamente à fiscalização pré-
via deixe-me referir o seguinte: 
o Tribunal recebe milhares de 
contratos para fiscalização pré-
via e devo dizer que, em média, 
os casos de recusa do visto, em 
cada ano, oscilam entre 40 e 60, 
o que é um valor extremamente 
baixo. E isso resulta do facto de o 
TdC devolver, quando necessário, 
os processos às entidades que os 
remetem para aperfeiçoamento e 
ponderação da eventual melhoria 
do conteúdo de certas cláusulas. 
Por isso, a fiscalização prévia tem 
desempenhado um papel peda-
gógico, construtivo e até protetor 
das entidades públicas relativa-
mente a certas entidades que têm 
posição de domínio sobre a Admi-
nistração Pública.

Contabilista – A atribuição do 
visto prévio é uma das marcas 
distintivas da ação do Tribunal...
J.T. – A fiscalização prévia tem 
uma função dissuasora, preven-

tiva, pedagógica e construtiva, 
tendo também o papel de possibi-
litar poupanças nos cofres públi-
cos de milhões e milhões de eu-
ros, prevenindo a má aplicação de 
dinheiro público. Na minha opi-
nião, a fiscalização prévia do TdC 
tem contribuído para a existên-
cia de um melhor mercado con-
correncial, o que é um benefício 
importantíssimo que o Tribunal 
dá à economia nacional e à igual-
dade das empresas no acesso aos 
mercados públicos, permitindo a 
escolha das melhores propostas 
para a prossecução do interesse 
público.  

Contabilista – É comum ouvir-se 
dizer que o que é público é de to-
dos e a gestão deve ser rigorosa 
porque os recursos são cada vez 
mais escassos. Nos últimos anos, 
mudou a perceção, a intervenção 
e a exigência da opinião pública 
sobre o uso de dinheiro público?
J.T. – Sem dúvida! Hoje, os cida-
dãos estão mais atentos à boa apli-

cação do dinheiro público e isso 
também se deve ao facto de haver 
um número maior de cidadãos a 
pagar impostos. Ainda há uma 
franja de pessoas que escapa a es-
sas obrigações tributárias, e esses 
cidadãos, naturalmente, têm me-
nor interesse na boa aplicação do 
dinheiro público. Mas permita-
-me salientar a evolução regista-
da nos últimos anos, primeiro ao 
nível do aumento da consciência 
por parte dos cidadãos no senti-
do da obrigação de pagamento de 
impostos, com o retorno nas áreas 
da Saúde, Segurança Social, Mo-
bilidade, etc. A justiça tributária 
também se afere pela qualidade 
da aplicação dos nossos impostos 
na satisfação das necessidades 
públicas. Não tenho, por isso, dú-
vidas de que a nossa evolução se-
guirá neste sentido. 

Contabilista – A auditoria do TdC 
à venda do Novo Banco concluiu 
pela pouca transparência na ges-
tão pública e os riscos associa-

«A boa aplicação dos 
dinheiros públicos 
e a prevenção da 
fraude e da corrupção 
também dependem 
dos cidadãos e das 
empresas.»
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dos para as contas públicas, bem 
como a falta de informação e de 
transparência na comunicação do 
impacto para as contas públicas 
na execução do contrato de venda 
da entidade bancária. O Tribunal 
cumpriu o seu papel de fiscaliza-
ção, mas não acha que casos como 
estes, nomeadamente envolvendo 
os bancos, passam a mensagem 
que o dinheiro dos impostos dos 
portugueses está longe de ser bem 
aplicado?
J.T. – Estamos perante processos 
complexos, pluridimensionais, que 
exigem uma adequada ponderação 
e análise. Creio que é justo reco-
nhecer que o Tribunal  cumpriu a 
sua missão com qualidade, opor-
tunidade e sentido de responsabi-
lidade. 

Contabilista - A boa prestação de 
contas do setor público continua 
longe do desejado e a implemen-
tação do SNC-AP segue a passo 
vagaroso. O que está a obstaculi-
zar a reforma: o processo é, por si 
só, complexo ou falta impulso po-
lítico para o acelerar?
J.T. – Devo confessar que tenho 
um especial interesse pelas ma-
térias relacionadas com a pres-
tação de contas. Aliás, o TdC tem 
um especial apreço em falar deste 
assunto até porque, como já refe-
riam os filósofos na Antiguidade, 
a prestação de contas é, talvez, 
dos atos mais nobres do ser hu-
mano. E prestar contas públicas, 
para além de ser um ato nobre é 
uma obrigação. Quem gere o que é 
de outrem, como sempre acontece 
no setor público, tem de prestar 
contas. E este ato não se resume 
apenas à apresentação de docu-
mentos contabilísticos, balanços 
e demonstrações financeiras. É 
também isso, mas é fazer acom-

panhar estes documentos de um 
relatório de gestão e de um relató-
rio de atividades onde se explique 
– e isso é que é prestar contas – o 
que se fez, como se fez, quando, 
para quê e porquê. De uma for-
ma transparente, ficarmos a sa-
ber que receitas foram cobradas 
e onde, como, quando e com que 
finalidade foram realizadas as 
despesas públicas.  É claro que, 
se formos estudar a história da 

Contabilidade Pública ao longo 
dos séculos, verificamos como na 
ciência da Contabilidade se tem 
procurado melhorar e aperfei-
çoar continuamente, de uma for-
ma que tem contribuído para que 
disponhamos hoje, cada vez mais, 
de elementos contabilísticos que 
retratem fielmente, globalmente 
e com maior qualidade as organi-
zações respetivas. Nos últimos 30 
anos têm sido dados passos enor-

«A justiça tributária 
também se afere 
pela qualidade da 
aplicação dos nossos 
impostos na satisfação 
das necessidades 
públicas.»
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mes para a melhor qualidade da 
contabilidade em geral e da con-
tabilidade pública, em particular. 
Mas admito que poderíamos estar 
num nível mais avançado.

Contabilista – A OCC tem feito 
reiterados apelos para que as con-
tas públicas fiquem nas mãos dos 
profissionais mais habilitados, ou 
seja, os contabilistas certificados. 
Há resistências para que estes 
profissionais entrem, em defini-
tivo, na Administração Pública 
ou é de prever que esta será uma 
realidade generalizada?
J.T. – A função de contabilista 
público é de grande importân-
cia nas organizações do Estado, 
função essa que está consagrada 
na legislação que criou o SNC-AP. 
Penso que têm sido dados passos 
importantes, apesar de esta figura 
do contabilista público não estar 
ainda generalizada. Conheço ca-
sos concretos em que a função do 
contabilista público já está imple-

mentada no terreno, nos termos 
em que a lei que a criou define. 
Trata-se de um processo que leva 
o seu tempo, mas tal como está 
previsto na lei, será desenvolvido 
e generalizado nas diversas orga-
nizações públicas.

Contabilista – E há vontade polí-
tica de ir mais além?
J.T. – Acredito que sim. Há di-
ficuldades na implementação 
do SNC-AP, mas não vislumbro 
resistências. Como diz o célere 
aforismo, «Roma e Pavia não se 
fizeram num dia». E deixe-me 
salientar que para que este pro-
cesso seja uma realidade é ne-
cessário um trabalho de forma-
ção muito intenso nas entidades 
públicas. Mas estou otimista de 
que avançaremos na qualidade e 
terminaremos o processo da im-
plementação do SNC-AP o mais 
rapidamente possível, de forma 
a que possamos dispor de mais e 
melhores elementos para a toma-

da de decisão na gestão pública.

Contabilista – Ou seja, tarde ou 
cedo, o SNC-AP será uma realida-
de, em toda a sua plenitude?
J.T. – Os processos levam o seu 
tempo. Permita-me lembrar que 
até há bem pouco tempo não havia 
contas consolidadas no setor pú-
blico. Foi uma evolução extrema-
mente importante. O TdC, nos úl-
timos anos, tem contribuído para 
que a prestação de contas tenha 
cada vez maior qualidade e isso 
traduz-se, por exemplo, nas ins-
truções aprovadas pelo Tribunal e 
na criação de uma plataforma ele-
trónica única para o setor público, 
onde as cerca de 6 500 entidades 
públicas prestam contas.

Contabilista – Essa inovação tec-
nológica teve como principal ob-
jetivo evitar a duplicação de in-
formação?
J.T. – Sim. Essa plataforma eletró-
nica é um ponto único de presta-

«Não é necessário 
legislar mais sobre 
corrupção. Tudo está 
já previsto.»
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ção de contas e devo enaltecer o 
facto de o Ministério das Finanças 
ter concordado que não fazia sen-
tido haver vários pontos de pres-
tação de contas. Esta inovação 
permitiu simplificar, poupar re-
cursos e temos de realçar que este 
é um bom exemplo de não dupli-
cação. E este avanço tem de ser 
saudado como exemplo de uma 
boa evolução na prossecução dos 
fins públicos e na satisfação das 
necessidades coletivas. Temos de 
agir assim em todos os domínios.

Contabilista – No III Congresso In-
ternacional de Contabilidade Públi-
ca, em que participou na sessão de 
encerramento, aludiu a uma frase 
de Sousa Franco, em que o antigo 
presidente do TdC alertava para o 
perigo de o manancial de informa-
ção fruto das tecnologias de infor-
mação não ser acompanhado pelo 
correspondente estudo e reflexão. É 
algo que o preocupa?
J.T. – Essa afirmação remonta ao ano 
de 1996 e já então o saudoso profes-
sor antecipava que as novas tecno-
logias iam provocar uma revolução 
na nossa vida – o que se confirmou – 
e o TdC tem, desde a primeira hora, 
acompanhado todas as vicissitudes 
dessa transformação tecnológica. A 
existência de informação à disposi-
ção de todos, nomeadamente na in-
ternet, não dispensa a nossa reflexão 
sobre a mesma, de igual forma que 
não dispensa o estudo, de modo a 
que a aproveitemos para os melho-
res fins. Atualmente, a inteligência 
artificial (IA) é outro desafio com 
que nos confrontamos.  Na área da 
fiscalização prévia vamos disponi-
bilizar, muito em breve, uma nova 
plataforma eletrónica que repre-
senta um passo qualitativo muito 
grande. No domínio da IA temos 
feito alguns ensaios e como referi no 

Congresso promovido pela Ordem, 
creio que já gatinhamos. O objetivo 
é passar a caminhar, com passos fir-
mes e seguros, para nos ajudar a de-
sempenhar a nossa missão. 

Contabilista – Como mencionou, o 
Tribunal tem sob a sua jurisdição 
cerca de 6 500 entidades do Estado. 
Não teme que algumas fiquem re-
legadas neste processo de transição 
tecnológica?
J.T. – Essa é uma preocupação. Nem 
todas as 6 500 entidades públicas 
dispõem do mesmo nível tecnológi-
co, mas o TdC não pode deixar que 
as que se encontram mais atrasadas 
fiquem à margem. É nossa missão 
que a comunicação com o Tribunal 
se mantenha, de forma fluída e ade-
quada. O TdC é, ao mesmo tempo, 
um observatório e um laboratório, 
em busca das melhores soluções, 
com vista a abranger da melhor 
forma o universo das entidades que 
estão sob a sua jurisdição e contro-
lo. Primeiro, tem de observar as en-
tidades públicas, fazer um ponto de 
situação das suas fragilidades, mas 
em situação alguma pode abando-
ná-las, até porque isso contrariaria 
a sua missão. 

Contabilista – E onde se situam as 
entidades privadas que têm contra-
tos com o Estado?
J.T. – O controlo e a jurisdição do 
Tribunal não se esgota nas 6500 en-
tidades pblicas. As entidades priva-
das que estabelecem contratos com 

o Estado e as que recebem fundos 
públicos estão sob o controlo e o po-
der de responsabilização do TdC.  A 
lei do Tribunal prevê que estão sob a 
sua jurisdição e controlo quaisquer 
entidades, ainda que privadas, que 
recebam ou que estejam a gerir ou 
beneficiem de fundos públicos. 

Contabilista – As câmaras mu-
nicipais prestam contas ao TdC. 
Qual foi a pedra de toque para que 
a iniciativa do Anuário Financei-
ro dos Municípios Portugueses, 
desenvolvida por um grupo de 
académicos, com o apoio da OCC e 
do TdC, tenha-se tornado uma re-
ferência para o poder local e con-
tribuir para criar um novo para-
digma na relação entre eleitos e 
eleitores, após uma desconfiança 
inicial?
J.T. – O Anuário Financeiro – uma 
publicação dinamizada por um 
grupo muito qualificado de inves-
tigadores e em que não posso dei-
xar de aproveitar a oportunidade 
para homenagear o Professor João 
Carvalho, que esteve na sua gé-
nese – é hoje uma publicação de 
referência, que desempenha um 
serviço público muitíssimo re-
levante e, como qualquer proje-
to, acabou por impor-se pela sua 
qualidade. Todos os projetos que 
têm qualidade acabam por vingar. 
O mesmo se aplica às instituições 
públicas e às empresas, gerando 
valor, granjeando respeito dos ci-
dadãos e cumprindo a sua missão 

«Há dificuldades na implementação do SNC-AP, mas não 
vislumbro resistências.  Como diz o célere aforismo, "Roma e 
Pavia não se fizeram num dia".»
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para com a sociedade. Se a isto se 
juntar uma preocupação com a 
responsabilidade social, qualquer 
projeto perdurará no tempo.

Contabilista – Desempenha, por 
inerência, as funções de Presi-
dente do Conselho de Prevenção 
da Corrupção (CPC). Os casos su-
cedem-se e é patente a degradação 
da vida pública, com os portu-
gueses a exigirem soluções. Esta-
mos na hora da verdade no com-
bate a este flagelo?
J.T. – A corrupção é um fenómeno 
que existe desde sempre e em to-
dos os países, mesmo aqueles que 
são apontados como exemplares 
neste domínio.  Se consultar di-
versos dicionários para descobrir 
a origem etimológica da palavra 
corrupção, pode encontrar vo-
cábulos com uma carga fortíssi-
ma: apodrecimento, putrefação 
e decomposição. Por isso, é ade-
quado referir que a corrupção é 
uma doença que provoca a dete-
rioração dos valores e rompe com 
as práticas reconhecidas e acei-
tes por determinadas sociedades. 
Por isso, a prevenção e o combate 
ao fenómeno da corrupção devem 
estar na primeira linha das preo-
cupações.

Contabilista – O que é que o CPC 
tem feito com a parca dotação de 
150 mil euros? 
J.T. – O CPC, criado em 2008 e que 
funciona junto do TdC dispõe, de 
facto, de uma dotação orçamen-
tal muito pequena, mas também 
tem beneficiado do apoio logísti-
co e das instalações do Tribunal. 
Contudo, o CPC, atingiu os seus 
objetivos estruturais e, nalguns 
casos, nada será como dantes. 
Dou-lhe um exemplo: a primeira 
recomendação deste organismo foi 

dirigida a todas as entidades que 
gerem valores e património públi-
cos para que estas dispusessem de 
um plano de prevenção de riscos. 
Hoje mais de 1300 entidades pú-
blicas têm um plano de prevenção 
de riscos. Até então era raro ouvir 
falar de gestão de riscos no setor 
público. Hoje, as entidades públi-
cas têm a noção de que precisam 
de dispor de um instrumento de 
gestão que é o plano de preven-
ção de riscos, incluindo a cor-
rupção. Para além disso, gostaria 
de salientar as inúmeras ações de 
sensibilização e as visitas peda-

gógicas que fizemos a mais de 90 
entidades públicas e que envolve-
ram nove mil dirigentes do setor 
público.  Estamos cientes de que o 
processo de aplicação do plano de 
prevenção de riscos leva muitos 
anos. É necessário seguir de perto 
e acompanhar a sua aplicação. Tal 
como sucede com as leis, muitas 
são boas, mas nem sempre é acom-
panhada a sua boa aplicação.

Contabilista – Sei que têm desen-
volvido um trabalho pedagógico 
nos estabelecimentos de ensino.
Contudo, esse é um trabalho invi-

«O TdC é, ao mesmo tempo, 
um observatório e um 
laboratório, em busca das 
melhores soluções, com vista 
a abranger da melhor forma 
o universo das entidades que 
estão sob a sua jurisdição 
e controlo.» 
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sível e que não dá frutos imedia-
tos…
J.T. – No trabalho de investimento 
que temos feito no setor da Edu-
cação, as ações de sensibiliza-
ção e alerta para o fenómeno da 
corrupção, que incluem sessões 
de esclarecimento e concursos, 
abrangeram mais de 30 mil alu-
nos e professores, bem como a 
generalidade das escolas públicas 
e privadas. Este é um trabalho de 
formiga, do dia a dia, e que, estou 
certo, dará frutos extremamente 
positivos.

Contabilista – Vamos ter de espe-
rar para ver os resultados…
J.T. – Por isso é que falei de inves-
timento. Os resultados dos inves-
timentos em Educação só surgem 
dentro de 10, 15 ou 20 anos…

Contabilista – O combate à cor-
rupção faz-se na legislação, 
prevenindo estruturalmente e 
educando ou, finalmente, repri-
mindo?
J.T.  – O combate à corrupção tem 
várias dimensões: em primeiro 
lugar, a legislativa. Por isso, é ne-
cessário que existam leis claras. O 
CPC tem dito reiteradamente que 
não precisamos de mais leis. Não 
é necessário legislar mais sobre 
corrupção. Tudo está já previsto.

Contabilista – Mas matérias rela-
cionadas como o enriquecimen-
to ilícito e a ocultação de riqueza 
têm estado em debate em sede 
parlamentar…
J.T. – Sem dúvida, mas não são 
temas de agora, já vêm de trás. 
O Parlamento já ouviu o CPC so-
bre várias iniciativas legislativas 
que estão em curso e já nos pro-
nunciámos sobre elas. A vertente 
legislativa é, por isso, indispen-

sável, mas não a única. Temos a 
dimensão da prevenção que cabe 
a todos os cidadãos, mas o CPC – 
como organismo do Estado – tem 
especiais responsabilidades nes-
te domínio e creio que tem feito 
um trabalho notável, nomeada-
mente na introdução da proble-
mática da gestão e prevenção de 
riscos no setor público.

Contabilista – Falta a abordagem 
sobre a dimensão repressiva. 
Pensa que falta atuar para dis-

suadir comportamentos lesivos?
J.T. – É um domínio que está atri-
buído ao Ministério Público, à 
Polícia Judiciária e a outros or-
ganismos públicos. Ainda não 
está em vigor, mas está prevista 
a criação de um mecanismo na-
cional anticorrupção que virá 
completar este quadro. Por isso, 
o sistema está arquitetado neste 
sentido e creio que uma boa arti-
culação entre todos os seus inter-
venientes conseguirá obter bons 
resultados. 


